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			Apresentação

			Os REPG – Referenciais de Exemplaridade da Primazia da Gestão são um conjunto de conceitos, orientações e parâmetros, não prescritivos, que oferecem a base e a régua para execução do DCPG - Diagnóstico da Completude da Primazia da Gestão em organizações que prestam Serviços ao Público.

			Entende-se por SERVIÇOS AO PÚBLICO o conjunto de atividades e tarefas consideradas essenciais (com seus respectivos entregáveis e regido pelos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, eficácia, efetividade, continuidade, segurança, regularidade, atualidade, modicidade tarifária e cortesia) destinadas a satisfazer as necessidades dos cidadãos que componham a sociedade. Esses serviços são normalmente prestados por entidades de natureza pública diretamente, mas também, de forma indireta, podem ser assegurados por entidades de natureza privada ou sociedade de economia mista ou ainda do terceiro setor, sob fiscalização, permissão (por meio de contratos de adesão devidamente licitados) ou concessão (contrato administrativo ou PPP – Parceria Público-Privada) do Estado.

			Entende-se por SETOR PÚBLICO, no âmbito deste documento, quaisquer empresas que prestem serviços ao público (sejam empresas públicas, privadas ou do terceiro setor) abrangidos pela lei nº 7.783/89 (Lei da Greve), sem se limitar a ela, compondo as seguintes segmentações alvo:

			• Tratamento e Fornecimento de Água; Coleta e Tratamento de Esgoto;

			• Geração, Distribuição e Fornecimento de Energia Elétrica;

			• Fornecimento de Gás e outros tipos de combustível;

			• Organizações do Sistema S (SEBRAE, SENAI, SENAC, SENAR, SESCOOP, SESC, SESI, SEST, SENAT);

			• Construção Civil (obras públicas);

			• Serviços Médicos e Hospitalares;

			• Atividades Periciais associadas a impossibilidade do exercício do trabalho;

			• Fabricação, Distribuição e Venda de Medicamentos;

			• Fabricação, Distribuição e Venda de Alimentos;

			• Serviços Funerários;

			• Transporte Coletivo e de Bens de Consumo;

			• Entregas de encomendas;

			• Coleta e Tratamento de Lixo;

			• Serviços de Telecomunicações;

			• Guarda e Controle de Substâncias Radioativas e Nucleares;

			• Atividades de Processamento de Dados dos Serviços Essenciais;

			• Controle do Tráfego Aéreo;

			• Aeroportos e rodoviárias;

			• Administração de estradas e rodovias;

			• Serviços de Compensação Bancária;

			• Entidades de Ensino;

			• Prefeituras e Órgãos do Governo Federal, Estadual ou Municipal;

			• Autarquias;

			• Sociedades de Economia Mista;

			• Forças Armadas (Exército, Marinha e Aeronáutica);

			• Polícias (Militar, Civil e Guardas Metropolitanas).

			Este documento, a partir do DCPG - Diagnóstico de Completude da Primazia da Gestão é o parâmetro oficial utilizado pelos EXPLORADORES devidamente credenciados no Curso de Formação de Praticantes dos REPG, ministrado pela Gauss Consulting Group, ou por seus oficiais representados denominados de PTC – Provedor de Treinamento Credenciado.

			A partir do resultado dessas explorações de completude, é possível corrigir (via PDCA), melhorar (via PDSA), aperfeiçoar ou inovar (via PDC/SL) a gestão da organização avaliada de forma objetiva e consistente para buscar a primazia, objetivo final deste documento.

			Apresentamos às organizações que prestam Serviços ao Público abrangidos pelo Setor Público, os REPG versão 3/2021, inspirada: no MEG 21 – Modelo de Excelência em Gestão da FNQ; no IAGP 2010 - Instrumento para Avaliação da Gestão Pública do Programa Nacional de Gestão Pública e Desburocratização do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão;  em mais de 30 normas ISO ou NBR-ISO que versam sobre temas relativos à gestão, nos Modelos Ágeis validados pelo Manifesto Ágil aplicados em Gerenciamento de Projetos e em diversas literaturas de referência (vide coluna Densidade em cada SRT), elaborado com o propósito de mantê-lo alinhado com o “estado da arte” da primazia da gestão.

			Orlando Pavani Júnior

			Antologista, Coordenador e Responsável Técnico dos REPG e DCPG
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			REPG

			REFERENCIAIS DE EXEMPLARIDADE DA PRIMAZIA DA GESTÃO

			Capítulo 1

				i – Introdução

			1 – O Desafio Gerencial das organizações que prestam Serviços ao Público e a conexão com os ODS – Objetivos de Desenvolvimento Sustentável

			A compreensão de que um dos maiores desafios das empresas que prestam serviços ao público brasileiro é de natureza gerencial fez com que se buscasse, desde 1997, referenciais de exemplaridade da primazia da gestão focado em resultados e orientado para o cidadão como principal parte interessada.   Os REPG deverão servir para guiar as organizações que os adotarem para uma transformação profunda e disruptiva de suas práticas de gestão rumo à PRIMAZIA e, ao mesmo tempo, permitir avaliações comparativas entre as organizações que prestam serviços ao público operando dentro do Brasil, ou até de organizações fora deste nicho que entendam que estes referenciais possam ser adotados com as devidas e pertinentes adaptações.

			Estes referenciais de exemplaridade da primazia da gestão aqui contidos expressam o nosso entendimento, e dos demais atores que participaram de sua construção, sobre o “estado da arte” da gestão das empresas que prestam serviços ao público para empresas que integram o que chamamos e definimos anteriormente de “setor público” (com todos os seus segmentos nicho) visando aumentar a eficiência, a eficácia e a efetividade dos processos organizacionais ponta-a-ponta numa ambiência holacrática. Está constituído por elementos integrados e consilientemente emaranhados, que orientarão as organizações que a adotarem para adoção de práticas de primazia da gestão com a finalidade de serem caracterizadas publicamente como admirada pelos cidadãos em sua maioria, com resultados estruturados para todas as partes interessadas e sustentáveis sob o ponto de vista econômico, financeiro, ambiental e social. 

			Como pano de fundo de todo documento devem estar presentes os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, bem como as metas da Agenda 2030, que é um plano de açãopara as pessoas, para o planeta e para a prosperidade. Esta agenda busca fortalecer a paz universal com mais liberdade pois reconhece que a erradicação da pobreza em todas as suas formas e dimensões, incluindo a pobreza extrema, é o maior desafio global e um requisito indispensável para o desenvolvimento sustentável. 

			Todos os países e todas as partes interessadas estão atuando em parceria colaborativa para implementação deste plano e, portanto, estão comprometidos a libertar a raça humana da tirania da pobreza e da penúria e a curar e proteger o nosso planeta. Os REPG devem colaborar de forma intempestiva a tomar as medidas ousadas e transformadoras que são urgentemente necessárias para direcionar o mundo para um caminho sustentável e resiliente.

			Os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), e as 169 metas decorrentes, foram anunciadas pelos chefes de Estado e de Governo e altos representantes que se reuniram na sede das Nações Unidas em Nova York (de 25 a 27 de setembro de 2015) e demonstram a escala e a ambição desta nova agenda universal. Refletem o resultado de mais de dois anos de consulta pública intensiva e envolvimento junto à sociedade civil e outras partes interessadas em todo o mundo, prestando uma atenção especial às vozes dos mais pobres e mais vulneráveis. Esta consulta incluiu o valioso trabalho realizado pelo Grupo de Trabalho Aberto sobre Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Assembleia Geral e pelas Nações Unidas, cujo secretário-geral apresentou um relatório síntese em dezembro de 2014.

			Eles se constroem sobre o legado dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio e concluirão o que estes não conseguiram alcançar. Eles buscam concretizar os direitos humanos de todos e alcançar a igualdade de gênero e o empoderamento das mulheres e meninas. Eles são integrados e indivisíveis, e equilibram as três dimensões do desenvolvimento sustentável: a econômica, a social e a ambiental.

			Acesse o documento oficial em português que chama-se “Transformando Nosso Mundo: A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável” e reconheça abaixo os 17 ODS já com os links em cada um deles para suas respectivas metas:

			Objetivo 1. Acabar com a pobreza em todas as suas formas, em todos os lugares; 

			Objetivo 2. Acabar com a fome, alcançar a segurança alimentar e melhoria da nutrição e promover a agricultura sustentável; 

			Objetivo 3. Assegurar uma vida saudável e promover o bem-estar para todos, em todas as idades; 

			Objetivo 4. Assegurar a educação inclusiva e equitativa e de qualidade, e promover oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos; 

			Objetivo 5. Alcançar a igualdade de gênero e empoderar todas as mulheres e meninas;  

			Objetivo 6. Assegurar a disponibilidade e gestão sustentável da água e saneamento para todos;  

			Objetivo 7. Assegurar o acesso confiável, sustentável, moderno e a preço acessível à energia para todos;   

			Objetivo 8. Promover o crescimento econômico sustentado, inclusivo e sustentável, emprego pleno e produtivo e trabalho decente para todos; 

			Objetivo 9. Construir infraestruturas resilientes, promover a industrialização inclusiva e sustentável e fomentar a inovação; 

			Objetivo 10. Reduzir a desigualdade dentro dos países e entre eles; 

			Objetivo 11. Tornar as cidades e os assentamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis; 

			Objetivo 12. Assegurar padrões de produção e de consumo sustentáveis; 

			Objetivo 13. Tomar medidas urgentes para combater a mudança do clima e seus impactos; 

			Objetivo 14. Conservação e uso sustentável dos oceanos, dos mares e dos recursos marinhos para o desenvolvimento sustentável;

			Objetivo 15. Proteger, recuperar e promover o uso sustentável dos ecossistemas terrestres, gerir de forma sustentável as florestas, combater a desertificação, deter e reverter a degradação da terra e deter a perda de biodiversidade; 

			Objetivo 16. Promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, proporcionar o acesso à justiça para todos e construir instituições eficazes, responsáveis e inclusivas em todos os níveis; 

			Objetivo 17. Fortalecer os meios de implementação e revitalizar a parceria global para o desenvolvimento sustentável. 

			As empresas que adotarem os REPG como seu Modelo de Referência em Primazia da Gestão têm a missão de pautar suas iniciativas de adequação aos referenciais contidos neste documento de forma a contribuir e gerar impacto, de forma direta ou indireta, para a conquista dos 17 ODS, e suas decorrentes 169 metas, até 2030, prazo final estabelecido. Desta forma a adoção deste documento pode ser considerado uma evidência de que a organização está numa jornada de adequação aos ODS, uma vez que os EXPLORADORES sempre levarão em conta os impactos como efeito voluntário ou até mesmo colateral das ações implementadas como meio para atendimento de cada requisito dos REPG.

			2 – Natureza da coisa pública na prestação de serviços ao público

			Os Referenciais de Exemplaridade da Primazia da Gestão foram concebidos a partir da premissa de que a prestação de serviços ao público por empresas que fazem parte do que estamos chamando de Setor Público (vide conceito na Apresentação deste documento) tem que ser percebida com primor pelos cidadãos sem deixar de considerar as particularidades inerentes à natureza da coisa pública.

			A adoção de Referenciais de Exemplaridade da Primazia da Gestão específicos a prestação de serviços ao público por empresas participantes do setor público tem como propósito considerar os princípios, os conceitos, as legislações e a linguagem que caracterizam a natureza da coisa pública destas organizações (sejam elas de caráter público, privado ou do terceiro setor) e que impactam nas partes interessadas, especialmente nos cidadãos, a partir de níveis diferentes da completude de sua aplicação. Não se trata de fazer concessões para esta segmentação, pelo contrário, mas sim de entender, respeitar e considerar os principais aspectos e particularidades inerentes à natureza da prestação de serviços ao público pelas empresas que estejam inseridas no âmbito do setor público que terão que assegurar e que as diferenciem (pelo menos em algum grau) das organizações que não estejam inseridas neste contexto específico, assegurando performance superior de seus processos organizacionais ponta-a-ponta de forma a manter e (por vezes) até superar as expectativas das partes interessadas e dos cidadãos especialmente.

			Diversas características inerentes as empresas que prestam serviços ao público e que diferenciam este nicho das organizações tipicamente privadas ou que não estejam inseridas neste contexto (vide definição de “serviços ao público” e “setor público” na apresentação deste documento). Destacamos algumas que são relevantes:

			a) Enquanto as organizações do mercado normal (fora deste nicho) são conduzidas pela autonomia da vontade privada (representada pelos seus acionistas ou controladores), as organizações que integram o rol do setor público e que prestam serviços ao público são regidas (portanto, obedientes) pela supremacia do interesse público e pela obrigação da continuidade da prestação deste tipo de serviço específico.

			b) O controle social é requisito essencial para a gestão da prestação de serviços ao público contemporâneos em regimes democráticos, o que implica em garantia de transparência de suas ações e atos e na institucionalização de canais de participação social; enquanto as organizações fora deste nicho, eminentemente privadas, estão fortemente orientadas para a preservação e proteção dos interesses corporativos (dirigentes, acionistas e controladores).

			c) A gestão da prestação de serviços ao público não pode fazer acepção de pessoas (em realidade qualquer empresa, independentemente deste nicho, deveria obedecer a esta premissa), devendo tratar a todos igualmente e ainda assegurando eficiência, eficácia, efetividade, continuidade, segurança, regularidade, atualidade, generalidade/universalidade, modicidade tarifária e cortesia. O tratamento diferenciado restringe-se e justifica-se apenas aos casos previstos em lei. Por outro lado, as organizações fora deste nicho podem utilizar estratégias de segmentação de seu “mercado”, estabelecendo diferenciais de tratamento para clientes preferenciais.
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